
Sociedade 
é a chave 

Diversos países adota-
ram alguma espécie de re-
gra disciplinando o com-
portamento fiscal nos últi-
mos 15 anos, mas nenhum 
deles pode ser considerado 
um modelo ideal, onde to-
das as exigências sejam 
exemplarmente cumpri-
das. A experiência mais co-
nhecida é a da União Euro-
péia (UE). Para fa`,er parte 
do grupo, não se pode ter 
um déficit nominal (resul-
tado nas contas públicas 
depois de pago os juros da 
dívida) superior a 3% do 
Produto Interno Bruto 
(PIB). Mas mesmo essa re-
gra é flexível: vários países 
já a desrespeitaram em 
anos de dificuldades eco-
nômicas e nem por isso so-
freram sanções. No máxi-
mo, os sisudos dirigentes 
europeus fazem um alerta 
sobre a necessidade de um 
ajuste mais eficaz. 

De acordo com o levan-
tamento do professor 
Edilberto Pontes, da Fun-
dação Getúlio Vargas 
(FGV) em Brasília, as re-
gras mais comuns são as 
que determinam limites 
para o endividamento pú-
blico e metas fiscais. Ava-
liação da Organização pa-
ra a Cooperação e o De-
senvolvimento Econômi-
co (OCDE), que reúne os 
países ricos da Europa, 
concluiu que as leis de 
responsabilidade fiscal 
foram importantes para o 
equilíbrio das contas tão 
em voga a partir dos anos 
90. Mas, ao mesmo tem-
po, ressalta que elas não 
foram suficientes para 
evitar a deterioração or-
çamentária quando as 
economias passaram por 
choques imprevistos ou 
quando as pressões políti-
cas pela elevação dos gas-
tos foram muito fortes. 

"Para que regras como 
essas funcionem de fato, a 
coesão política e da socie-
dade em torno da respon-
sabilidade com as contas 
públicas é muito mais im-
portante do que o estabe-
lecimento de uma lei rígi-
da. Há exemplos de países 
em que leis não impedi-
ram o descalabro e outros 
em que elas não foram ne-
cessárias na contenção 
dos gastos", pondera Lo-
pes. Na história recente do 
Brasil, o governo determi-
nou a produção de supe-
rávits fiscais como regra 
antes da LRF. Foi no final 
de 1998, quando se temia 
um ataque especulativo 
ao real, na esteira da crise 
da Rússia. A medida não 
evitou a crise, que veio, 
mas introduziu o assunto 
do equilíbrio das contas 
na administração. Hoje, 
governantes gastadores 
são malvistos pela socie-
dade brasileira. (RA) 


